
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Conselho de Recursos Tributário

2a Câmara de Julgamento

RESOLUÇÃO N° i A ^ /202gL.
19a SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DE 08 DE ABRIL DE 2021
PROCESSO DE RECURSO N°. 1/6466/2017

AUTO DE INFRAÇÃO: 2/201715001
RECORRENTE: AMXCC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE Ia INSTÂNCIA
RELATOR: CONSELHEIRO HENRIQUE JOSÉ LEAL JEREISSATI

EMENTA: ICMS - TRANSPORTAR MERCADORIA

ACOBERTADA POR DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO.
1. Mercadoria acobertada por documento fiscal inidôneo por
conter informações inexatas. 2. Infração ao artigo 131, III, do
Decreto n° 24.569/97. 3. Recurso Ordinário conhecido e não

provido, para confirmar a decisão condenatória proferida em Ia
^ Instância. 4. Penalidade aplicada: art. 123, III, "a", item 2, da Lei
£ n° 12.670/96, com a redação dada pela Lei n° 16.258/2017. 5.
á Decisão pela procedência da autuação por unanimidade de
° votos, nos termos do voto do Conselheiro Relator e de acordo
cm com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado em
o sessão pelo representante da Procuradoria Geral do Estado.

o

£ Palavra Chave: ICMS. Documento Fiscal Inidôneo.

m Informações Inexatas. Procedente.
o
<

O

^ Relatório.
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Ê "'RECEBER MERCADORIAS COM DOCUMENTAÇÃO FISCAL INIDONEA.
NFE: 26170813624227000150550010000076941000591109, INIDONEA PORLL

< DECLARAÇÕES INEXATAS QUANTO A OPERAÇÃO. POIS A AUTUADA
< EMITIU N.V. REM. P/EXP. (CFOP - 6914), DO PE > CE, ONDE. NA
gj REALIDADE. AS MERCADORIAS SAIAM DO CEARÁ P/PERNAMBUCO.
=> B.C. FEITA ATRAVÉS DE TABELA ENCONTRADA C/AS MERCADORIAS,
g OS VALORES PROD. EM NF CORRESPONDIAM APROXIMADAMENTE 1%
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o Sujeito Passivo: AMXCC Indústria e Comércio Ltda..
"2 Conselheiro: IIenriquc José leal Jereissati
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Consta do relato do Auto de Infração:

DO VR. REAL (TABELADO). VER INF. COMPLEMENTAR."
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Indica como dispositivos infringidos os artigos 16. I, "b"; 21, III: 25. XIV: 131. do Decreto n°
24.569/97. Como penalidade sugere a aplicação do art. 123, III, "a", item 2 da lei n° 12.670/96.
modificado pela Lei n° 16.258/2017.

Nas informações complementares, o agente fiscal detalha a ação fiscal, concluindo, em suma:

"o referido auto de infração assim se fundamentou: A Empresa autuada
emitiu Nota Fiscal para acobertar trânsito de mercadorias de Fortaleza-CE
para Gravatá-PE e o documento se tratava de mercadorias de
PERNAMBUCO para o CEARÁ, ficando clara a SIMULAÇÃO DE
ENTRADA e CFOP INDEVIDO comprovando a tentativa de fugir ao
pagamento do ICMS."

Compõem o crédito tributário: ICMS no valor de R$ 98.681.65 e multa de R$ 98.681.65.

^ Em sua impugnação, a defesa afirma que a operação autuada refere-se ao retorno de mostruário
<o que teria sido enviado a empresa CXGD Comércio de Perfumaria e Cosméticos sediada em
cri Fortaleza, em 01/08/2017. através da NF 7389. Que a nota fiscal de retorno teria sido emitida em
m 24/08/2017 N° 7694 (objeto da presente autuação), com erro no campo do código da operação 1

cnj de saída, porém o erro foi devidamente retificado, tendo sido pago os tributos dos produtos que
o não retornaram a origem.

o

^ Defende que a autuação é nula pois não foi concedido prazo para saneamento de eventuais
E irregularidades em desacordo ao disposto no Art. 831 do regulamento do ICMS. Que não houve a
^ infração imputada pois o fato gerador do ICMS não se concretizou, posto que a operação se
^ referia a simples envio de mostruário em quantidade compatível com a atividade de feira,
§ requerendo ao final:
z
<

lu a) Sejajulgado o auto de infração totalmente improcedente, vez que a fiscal autuante incorreu em
< nítido erro procedimental, o qual o torna nulo;
Lt

£ b) Pede redução da multa aplicada, a fim de que não ultrapasse 20% do valor lançado a título de
lu principal.
z
<

qí decisão pela procedência da autuação, com a seguinte ementa:
DD
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C
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Em Ia Instância, após análise das razões contidas na impugnação, a julgadora singular proferiu

EMENTA: TRANSPORTE DE MERCADORIA ACOBERTADA POR

DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO. Nota fisal sem validade jurídica.
Natureza da operação diferente da constante no documento fiscal. Valores

| Processo n° 1'6466/2017 Al n° 1/201715001
o Sujeito Passivo: AMXCC Indústria e Comércio Ltda..
"2 Conselheiro: Henrique José leal Jereissati
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E Voto do Relator
eu
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^ AFiscalização de mercadoria de Trânsito constatou, no presente caso, que a documentação fiscal
^ apresentada ao Fisco continha informações inexatas, e os valores das mercadorias declaradas no
z. documento fiscal.

LU

<£ O julgador singular proferiu decisão pela procedência da autuação. O contribuinte interpôs
- Recurso Ordinário, no qual requer a nulidade da autuação alegando que não foi observado o
ü- dever legal de conceder prazo para saneamento de eventuais irregularidades, previsto no art. 831
lu do RICMS por meio do Termo de Retenção e alega o caráter confiscatório da multa aplicada. No
z mérito, pede a improcedência da autuação.
<

a; Com relação a preliminar de nulidade por ausência do Termo de Retenção, deve ser afastada.
3 considerando que o presente caso não configura hipótese prevista para a emissão do referido
o Termo, com vistas à reparação de irregularidade formal, conforme art. 831 do Decreto n°
S 24.569/97.
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das mercadorias declaradas no documento fiscal muito inferiores aos valores

das mesmas mercadorias constantes em tabela que acompanhava o
documento fiscal. Auto de Infração PROCEDENTE. Decisão amparada no
art. 131. III. do Dec. n° 24.569/97. Penalidade prevista no art. 123. III. "a",
item 2 da Lei n° 12.670/96. DEFESA.

Contribuinte interpõe recurso tempestivo onde reforça os argumentos apresentados em sua
impugnação, defendendo que o erro formal fora corrigido pela recorrente na segunda nota fiscal
emitida com o código 2, além do recolhimento dos tributos referente as poucas mercadorias que
não retornaram.

AAssessoria Processual Tributária através do Parecer n° 340/2020, se manifesta pelo afastamento
da nulidade requerida e no mérito, pela confirmação da decisão condenatória proferida em Ia
Instância, sendo o parecer referendado, em sessão, pelo representante da Procuradoria Geral do
Estado.

E o relatório.
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Quanto a alegação de caráter confiscatório da multa aplicada, entendemos por rejeitá-la.
considerando o disposto no art. 48 da Lei n° 15.614/2014.

No mérito, as alegações contidas no Recurso Ordinário não merecem prosperar por falta de
comprovação.

O fato é que a Nota Fiscal é documento imprescindível para o acompanhamento das mercadorias,
sendo instrumento de controle para o Fisco, possibilitando o conhecimento das operações de
circulação de mercadorias.

Diz o art. 131. caput. III. do Decreto n° 24.569/97:

Art. 131. Considerar-se-á inidôneo o documento que não preencher
os seus requisitos fundamentais de validade e eficácia ou que for
comprovadamente expedido como dolo. fraude ou simulação, ou.
ainda, quando:

ro

cri III - contenha declarações inexatas ou que não guardam
(,5 compatibilidade com a operação ou prestação efetivamente
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realizada.

A Nota Fiscal objeto desta autuação, não preenche os requisitos necessários à validade e eficácia
exigidos pela legislação vigente, uma vez que possui dados divergentes com relação ao preço e a

£ quantidade das mercadorias e quanto ao tipo de operação realizada,
eu

LU

^ Assim, verifica-se que merecem ser afastados todos os argumentos apresentados pela Recorrente.
§ visto que agiu acertadamente o agente do Fisco ao lavrar o presente Auto de Infração, uma vez
z. que não restam dúvidas de que o contribuinte, de fato. cometeu a infração.
LU

<£ Com relação à penalidade, entendo ser devida a aplicação daquela prevista no Art. 123. III. "a".
£ item 2, da Lei n° 12.679/96. com a redação dada pela Lei n° 16.258/2017.
ca
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(Z quando for o caso:

Art. 123. As infrações à legislação do ICMS sujeitam o infrator às
seguintes penalidades, sem prejuízo do pagamento do imposto,
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- relativamente à documentação e à escrituração:
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a) entregar, remeter, transportar, receber, estocar ou depositar
mercadorias, bem como prestar ou utilizar serviços:

2. com documentação fiscal inidônea: multa equivalente a uma vez
o valor do imposto devido.

Pelo exposto, conheço do Recurso Ordinário, nego-lhe provimento, para confirmar a decisão
condenatória exarada em Ia Instância, nos termos deste voto e de acordo com o Parecer da

Assessoria Processual Tributária, adotado em sessão pelo representante da Procuradoria Geral do
Estado.

Este é o voto.

DEMONSTRATIVO DO CREDITO TRIBUTÁRIO

Base de Cálculo: R$548.231.40

m ICMS: R$98.681.65
Q

g MULTA: R$98.681,65
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Decisão

GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIB UTÁRIO
Conselho de Recursos Tributário

2a Câmara de Julgamento

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é Recorrente AMXCC
INDÚSTRIA ECOMÉRCIO LTDA e Recorrido Célula de Julgamento de Ia Instância.

Resolvem os membros da 2a Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários, por
unanimidade de votos, conhecer do Recurso Ordinário, para deliberar nos seguintes termos: 1.
Com relação a preliminar de nulidade por ausência do Termo de Retenção - Afastada por
unanimidade de votos, por não configurar hipótese prevista para a emissão de Termo de
Retenção com vistas à reparação de irregularidade formal, conforme art. 831 do Decreto n°
24.569/97. 2. Quanto a alegação de caráter confiscatório da multa aplicada - Foi rejeitada por
unanimidade de votos, considerando o disposto no art. 48 da Lei n° 15.614/2014. 3. No mérito,
por unanimidade de votos, a 2a Câmara de Julgamento resolve negar provimento ao Recurso
interposto, para confirmar a decisão condenatória exarada em Ia Instância, nos termos do voto do
Conselheiro Relator e de acordo com o Parecer da Assessoria Processual Tributária, adotado, em

sessão, pelo representante da Procuradoria Geral do Estado.

SALA DAS SESSÕES DA 2a CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza. _YS__de Ç>M de 202à_

HENRIQUE JOSE LEAL

JEREISSATI3623 33073
HENRIQUE iOSELEAL

Henrique José Leal Jereissati
Conselheiro Relator

_ . Assinado de forma diqit-i por MARIA

MARIA ELINEIDE SILVA elpneioe silvae
F SDI l7A'7SqS47:!7:ia7 SOUZA:2S954237387tbUU£A.^y5t/J/JB/ Dad()v 2022.03.31 16:34 11 03W

Francisco José de Oliveira Silva

PRESIDENTE
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Ubiratan Ferreira de Andrade

Procurador do Estado
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